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Um homem de 50 anos, relativamente pobre e com tempo de sobra, 

começa a ler livros sobre cavaleiros andantes. Animado pelas leituras, 

resolve sair de seus cômodos. Recusando a inevitabilidade da pequenez, 

quer ser grande. Vê no sacrifício e no enfrentamento o caminho que leva 

à grandeza. Os vizinhos o têm na conta de estranho ou louco. Consegue, 

porém, recrutar escudeiro, que não acredita em suas fantasias, mas se 

deixa seduzir por ele. Das lutas que trava, o homem ganha algumas, perde 

outras e empata em muitas. Trazido de volta para casa, adoece, delira, 

conclui que se iludira e morre. 

Essa é a história de Quixote e Sancho, no curso da qual Quixote começa a 

sanchificar-se e Sancho a quixotizar-se. É uma história sobre o trabalho 

do amor e da imaginação diante da morte. Trata de como viver após haver 

reconhecido o descompasso entre as circunstâncias amesquinhadoras em 

que todos vivemos e o desejo infinito do infinito. Carrega significado 

especial para sociedade e cultura como as nossas, que dificultam e 

desautorizam toda tentativa de virar as costas para o que se pode ver e 

tocar.  

Ideologias e religiões, projetos de renovação política, estética e moral 

trazem, no mundo moderno, a mensagem dos cavaleiros andantes. 

Armam a confusão de interesses com fantasias e inspiram a luta contra as 

rotinas e as soluções de hoje. A imaginação atua duas vezes: abraçando 

tais mensagens e lutando contra elas, para decantá-las da ilusão. Quando a 

imaginação, movida por ilusões, começa sua guerra contra a ilusão, 

ninguém sabe se o desfecho será entendimento aprofundado do ideal ou 

se será nada, o niilismo. 

A imaginação abre caminho para o amor. No início, nenhum de nós é 

ninguém. Mesmo quando nascidos em situação privilegiada ou bem-

sucedidos nas empreitadas mundanas, recebemos da sociedade um roteiro 

de conduta que nos diz como fazer, pensar e sentir. Ao seguir o roteiro, 

morremos pouco a pouco. Para sermos gente, aumentando nossa 

capacidade de amar e ser amados, temos de jogar o roteiro fora. 

A essência da sabedoria consiste em aprender a desproteger-nos. É o que 

nos ensina a imaginação. O erro fatal é apelar ao distanciamento irônico 

para nos resguardar contra a desilusão e o risco. Mumifica-nos. 

Das muitas razões para democratizar a sociedade e assegurar direitos ao 

indivíduo, a mais importante é permitir a cada pessoa engrandecer-se, 

quebrando a múmia que a vai encobrindo e matando. As ilusões políticas 

que mais temos a temer são aquelas que tomam certas instituições como a 

forma definitiva da liberdade e param no meio a luta contra a 

mumificação. 

Há um problema tanto na aventura moral quanto na transformação 

política: a incerteza sobre o caminho. Sempre há caminhos diferentes e 

nunca a escolha é clara e segura. Precisamos descobrir o que é mais e o 

que é menos ilusório. Para isso, não bastam livros sobre cavaleiros 

andantes. É preciso sair a campo, arriscando derrotas, desvarios e 

desilusões. Da ação resultam esclarecimento e esperança. Da imitação da 

grandeza resulta grandeza.
2
 

 

                                                           
2
 Unger, 2001a [1998]: 100-1. 
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RESUMO 

 

 

AMATO, Lucas Fucci. Imaginação constitucional: direitos humanos, cultura e 

desenvolvimento em Luhmann e Unger. 2017. 419 ff. Tese (Doutorado em Direito) - 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

 

Esta tese de doutorado apresenta um exercício de análise jurídica que concebe os direitos 

fundamentais como instituições e explora suas configurações alternativas. Em oposição às 

reduções dos direitos subjetivos a faculdades da pessoa, normas jurídicas ou princípios 

morais, situa os direitos constitucionais como estruturas que vinculam os “ambientes 

internos” ou “esferas públicas” dos sistemas jurídico e político (personalidade jurídica e 

opinião pública). Pergunta como esses direitos funcionam em relação às incongruências da 

sociedade mundial funcionalmente diferenciada, expressas em semânticas morais que 

emergem como “autoconsciências” dessa sociedade: os discursos dos direitos humanos, da 

cultura, da democracia e do desenvolvimento. Constrói uma fundamentação teórica 

construtivista a partir sobretudo das obras jurídicas e sociológicas de Niklas Luhmann e de 

Roberto Mangabeira Unger. Descreve a morfologia dos sistemas jurídico, político e 

econômico, esquadrinhando as formas estruturais e semânticas da cooperação entre direito 

e política institucionalizada pela constituição. Revisa o constitucionalismo liberal em seus 

ideais e formas de organização, critica as alternativas esboçadas ao longo do século vinte e 

apresenta uma diretriz normativa redefinida como base para um novo modelo de direitos 

(“DIPA”). Sob uma ótica superliberal e à luz do experimentalismo democrático, discerne 

quatro tipos de direitos: direitos de desestabilização, direitos de imunidade, direitos de 

participação e direitos de autonomia. Explora, com as ferramentas do direito constitucional 

comparado e seguindo o construto teórico elaborado, essa modelagem emergente de 

direitos públicos – focando não apenas os direitos constitucionais em ordens jurídicas 

nacionais, mas também as implicações para direitos humanos no direito internacional e em 

outros tipos de ordem jurídica.  

 

Palavras-chave: Teoria da Constituição. Direitos Fundamentais. Sociologia da 

Constituição. Niklas Luhmann. Roberto Mangabeira Unger. 
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ABSTRACT 

 

 

AMATO, Lucas Fucci. Constitutional imagination: human rights, culture and development 

starting from Luhmann and Unger. 2017. 419 ff. Doctoral Dissertation – Faculty of Law, 

University of São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

 

This doctoral dissertation presents an exercise of legal analysis that conceives 

constitutional rights as institutions and explores their alternative set-ups. Opposing the 

reduction of rights to faculties of a person, legal rules or moral principles, it places 

constitutional rights as structures that bond the “internal environments” or “public spheres” 

of the legal and political systems (legal personality and public opinion). It asks how these 

rights work in relation to the incongruities of the functionally differentiated world society, 

which are expressed in moral semantics that emerge as “self-consciousnesses” of this 

society: the discourses of human rights, of culture, of democracy and of development. It 

builds a constructivist theoretical foundation starting mainly from Niklas Luhmann’s and 

Roberto Mangabeira Unger’s legal and sociological works. It describes the morphology of 

the legal, political and economic systems, scanning the structural and semantic forms of 

the cooperation between law and politics institutionalized by the constitution. It revises the 

liberal constitutionalism in its ideals and forms of organization, criticizes the alternatives 

sketched during the twentieth century and presents a redefined normative guideline as a 

basis for a new model of rights (“DIPA”). From a super-liberal optics and under the light 

of democratic experimentalism, it envisages four types of rights: destabilization rights, 

immunity rights, participation rights and autonomy rights. It explores, with the tools of 

comparative constitutional law and following the designed theoretical construct, this 

emerging model of public rights – focusing not only on constitutional rights in national 

legal orders, but also on the implications to human rights in international law and in other 

types of legal order.  

 

Keywords: Constitutional Theory. Constitutional Rights. Sociology of the Constitution. 

Niklas Luhmann. Roberto Mangabeira Unger. 
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RÉSUMÉ 

 

AMATO, Lucas Fucci. L'imagination constitutionnelle: droits de l'homme, culture et 

développement chez Luhmann et Unger. 2017. 419 ff. Thèse de doctorat – Faculté de droit, 

Université de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

 ette th se de doctorat pr sente un exercice d'analyse juridique lequel con oit les droits 

fondamentaux en tant qu'institutions et puis il explore leurs configurations alternatives.  n 

s opposant à la r duction des droits aux facult s d une personne, aux r gles de droit ou aux 

principes moraux, on considère les droits constitutionnels comme des structures qui lient 

les  ambients internes  ou  sph res publiques  des s st mes juridiques et politiques (la 

personnalit  juridique et l’opinion publique). La thèse demande comment ces droits sont 

mis en marche par rapport aux incongruit s de la soci t  mondiale fonctionnellement 

diff renci e, exprim es dans les s mantiques moraux emergeant comme les «auto-

consciences  de cette soci t : les discours des droits de l homme, de la culture, de la 

d mocratie et du d veloppement.  a recherce  tablit un fondement th orique 

constructiviste soutenu avant tout par les travaux juridiques et sociologiques de  i las 

 uhmann et  oberto  angabeira  nger.  lle d crit la morphologie des s st mes juridique, 

politique et  conomique, en analisa ant les formes structurelles et s mantiques de la 

coop ration entre le droit et la politique laquelle est institutionnalis e par la constitution. 

   tude r vise le constitutionnalisme lib ral dans ses id aux et formes d'organisation, il 

critique les alternatives esquiss es au cours du   e si cle et il pr sente une ligne directrice 

normative red finie comme base d'un nouveau mod le de droits («DIPA ). Sous un r gard 

super-lib ral et sous la lumi re de l exp rimentalisme d mocratique, il envisage quatre 

t pes de droits: les droits de destabilisation, les droits d immunit , les droits de 

participation et les droits d autonomie. Avec les outils du droit constitutionnel compar  et 

suivant la construction th orique con ue, le travail explore ce mod le  mergeant de droits 

publics – en ayant par but pas seulement les droits constitutionnels dans les domaines des 

ordres juridiques nationaux, mais aussi leurs conséquences pour les droits de l'homme dans 

le droit international et dans d autres mod les d’ordre juridique. 

 

Mots clés: Théorie constitutionnelle. Droits fondamentaux. Sociologie de la Constitution. 

Niklas Luhmann. Roberto Mangabeira Unger. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A imaginação é mais importante que o conhecimento. 

O conhecimento é limitado. 

A imaginação circunda o mundo.
3
 

 

 

Os direitos, imaginados como unidade da diferença entre estado e sociedade, 

emergem enquanto essa diferença simples vai obsolescendo, naufragando, diante da 

sociedade mundial funcionalmente diferenciada que vai se constituindo. Os direitos 

propõem liberdade para a política e a economia, a ciência e a religião. Tentam organizar a 

inclusão da pessoa em cada sistema e, como direitos humanos, no mundo. Ao mesmo 

tempo, heterogeneidades regionais e segmentações nacionais permanecem como diferenças 

que fazem a diferença; e aqui encontramos os direitos fundamentais nas constituições. 

Nesse cenário, a constituição estrutura o centro organizado do direito e da política, 

mas tamb m suas “esferas públicas” ou “ambientes internos”. Pela personalidade jurídica, 

as pessoas são observadas como sujeitos de deveres, direitos, poderes e responsabilidades. 

Tal é o ambiente interno do direito, assim como o mercado é o ambiente interno da 

economia e a opinião pública, da política. 

Minha tese é que variedades de constitucionalismo visíveis ou imagináveis 

estruturam de modos diversos essas esferas (personalidade jurídica e opinião pública) e, 

em geral, as interfaces entre direito, política e outros sistemas sociais, com impactos 

sensíveis em termos de democracia, cultura, desenvolvimento e direitos humanos. Essas 

são semânticas morais – “autoconsciências” – que alarmam a sociedade sobre problemas 

estruturais concorrentes; tais ideias-guia podem vir a se encarnar em diferentes soluções de 

organização dos sistemas sociais, inclusive do direito, da política e de seu vínculo 

institucional: a constituição. 

Pela constituição, o direito imagina a política e vice-versa, organizando os poderes 

políticos e o judiciário. Mas também pela constituição, o direito e a política imaginam a 

economia, a educação, a saúde, o esporte, a religião, a arte, a ciência. Essa é a função da 

constitucionalização de direitos. As constituições imaginam: a política, o direito e o 

ambiente externo da política e do direito. É preciso, então, (re)imaginar instituições que 

                                                           
3
 Einstein, 1929, p. 117. 
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imaginam: as constituições e particularmente o ambiente interno que elas estruturam, os 

direitos fundamentais. Esse é meu tema. 

O trabalho busca apresentar uma perspectiva internamente coerente e responsiva ao 

cenário atual do constitucionalismo. Enfrentar analiticamente as demandas de reconstrução 

institucional postas e repostas pelas incongruências do desenvolvimento, da cultura e da 

democracia. Conceber os direitos como instituições. Aqui os direitos não são enfocados 

como lugares comuns de um discurso moral agnóstico diante dos obstáculos empíricos e 

teóricos da mudança estrutural da sociedade e de seu direito. Tampouco são reduzidos a 

tipos de normas jurídicas formalizadas. São analisados sob uma perspectiva que se poderia 

chamar, por suas influências e ambições, de construtivismo jurídico.  

O método geral da pesquisa é a exploração das tensões e complementaridades entre 

duas grandes empreitadas contemporâneas de pensamento social que buscaram atualizar, 

criticar e redefinir as perspectivas clássicas do século dezenove. Assim, a argumentação se 

desenvolve em diálogo com e a partir da obra de dois autores que elaboraram amplas 

teorias do direito e da sociedade, com reflexões específicas sobre constituição e direitos, 

assim como sobre cultura, desenvolvimento e democracia: o alemão Niklas Luhmann e o 

brasileiro Roberto Mangabeira Unger. 

  O longo e tortuoso capítulo 1 esboça as bases de um enfoque construtivista sobre o 

direito e os direitos. Aqui o mote central do iluminismo – a emancipação pela razão – é 

aplicado à discussão sobre um de seus símbolos (os direitos do homem) e se vê 

confrontado pelo ceticismo sociológico. Dessa confrontação emerge a crítica dos 

pressupostos e escopos da teoria do direito, assim como a redefinição de um regime de 

colaboração entre análise sociológica e análise jurídica – o método específico do qual o 

trabalho passa a se servir e pelo qual os direitos são construídos e observados como 

estruturas internas do sistema jurídico. 

No capítulo 2, as formas semânticas e estruturais da política e do direito (em 

paralelo ilustrativo com a economia) são mapeadas por meio da construção de uma 

morfologia desses sistemas – cuja unidade vem a ser precisamente a constituição. 

Introduzo aqui a ideia da “personalidade jurídica” como ambiente interno ou esfera pública 

do direito. É o campo de reflexão do ambiente no sistema – todas as pretensões políticas, 

econômicas, religiosas, científicas, educacionais, sanitárias, artísticas, familiares ou 

ambientais são traduzidas em termos jurídicos como questões de direitos e deveres, 

responsabilidade e poder, marcadas com o símbolo da validade. A constituição é uma 
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instituição que vincula os centros organizados da política e do direito (organização e 

separação de poderes) e as esferas públicas desses sistemas (opinião pública e 

personalidade jurídica), produzindo procedimentos, organizações e conflitos pelos quais 

ela mesma – a constituição – se constrói. 

O capítulo 3 firma as bases normativas para uma reconstrução do 

constitucionalismo. A ideia ungeriana de “superliberalismo”   a diretriz que se contrapõe 

às versões canônicas ou recentes de liberalismo político. O jogo recíproco entre refinar 

ideais à luz de suas encarnações institucionais estabelecidas e repensar essas instituições à 

luz de ideais redefinidos, explorando seus espectros de possibilidade, é aqui praticado em 

vista das instituições constitucionais consagradas e, especialmente, dos modelos de 

direitos. Resulta um esboço de quatro tipos de direitos, conforme suas funcionalidades: 

desestabiliza ão, imunidade, participa ão e autonomia (modelo “DIPA”). 

O capítulo 4 apresenta uma perspectiva sobre as assimetrias estruturais da 

sociedade atual, refletidas na forma de uma autoconsciência global dessa sociedade a 

respeito de sua fragmentação (a semântica da cultura) e de outros discursos de fundo moral 

que emergem no ambíguo processo histórico de autonomização dos sistemas sociais – ao 

mesmo tempo em que firma sua autorreferência, cada sistema funcional propõe-se a 

resolver todos os problemas do mundo; prega então desenvolvimento (economia), direitos 

humanos (direito), democracia (política).  omo aquele modelo de direitos (“DIPA”) se 

aplica ao sistema jurídico mundial de ordens múltiplas (locais, nacionais, inter, supra e 

transnacionais) é a questão final enfrentada. 
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CONCLUSÃO 

 

 

Nada em rigor tem começo e coisa alguma tem fim, já que tudo se passa 

em ponto numa bola; e o espaço é o avesso de um silêncio onde o mundo 

dá suas voltas.
689

 

 

 

Este trabalho fundamentou e adotou um estilo de análise do direito como 

observação das estruturas e semânticas jurídicas que indaga sobre sua gênese, sua 

identidade, suas formas alternativas e possibilidades de reforma. Defendeu e aplicou uma 

teoria jurídica acoplada ao exercício típico da argumentação doutrinária de interpretar 

regras e justificar decisões, elevando sua abstração para descrever configurações 

institucionais e apresentar critérios normativos para o julgamento desses arranjos. Com 

isso, a observação do direito constrói-se à luz da preocupação sociológica em explicar a 

articulação de estruturas e semânticas sociais e da questão filosófico-prática sobre a 

adequação, os limites e as vantagens comparativas de modos alternativos de estruturação 

dos sistemas sociais. Os ideais e interesses institucionalizados nas constituições e nos 

direitos públicos foram discutidos em paralelo com variadas modelagens dessas estruturas 

jurídico-políticas.  

Toda a pesquisa desenvolveu-se em uma dinâmica de crítica e construção. No 

primeiro capítulo, o alvo da crítica foram as principais teorias do direito dos últimos dois 

séculos e seus pressupostos sociológicos e filosóficos. A proposta construtiva foi uma 

prática de análise jurídica sociologicamente informada. Um método que: (1) toma como 

ponto de partida as variações presentes nos materiais do direito (que representa e 

institucionaliza formas de organiza ão social); (2) trabalha no plano “agregado”, não do 

raciocínio conforme regras jurídicas, mas das famílias e variedades de instituições que 

essas regras conformam; (3) cruza duas fronteiras diante das quais a dogmática tradicional 

se retrai: a da pesquisa empírica e a do juízo normativo abstrato. Trata-se da aplicação do 

método da imaginação institucional (indicado por  nger) como “terapia” para a teoria do 

direito (como ciência social) depois da crítica sociológica do iluminismo (apontada por 

Luhmann) e da redefinição construtivista e pragmática da teoria social apresentada por 

esses autores. Finalmente, tentou-se delimitar o alcance e o sentido de um estudo dos 
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direitos como instituições. A incursão pela sociologia e pela teoria do direito explorou a 

morfogênese dessa ideia. 

O segundo capítulo, que tratou de formatar um modelo da constituição como 

instituição de ligação entre direito e política, mapeou a morfologia desses sistemas; 

particularmente, explorou as formas semânticas e estruturais do lado do direito. Assim, 

como alternativa à visão da constituição como espécie de moralidade transversal ao direito 

e à política, reiterou tratar-se de um dispositivo bivalente, com uma oscilação entre direito 

e política – mais precisamente entre direitos e opinião pública, entre poderes políticos, 

administração pública e tribunais, entre partidos, grupos de pressão e advocacia pública e 

privada – que jamais se resolve. Abrir caminho para precisar os direitos como o ambiente 

interno do sistema jurídico e localizar aí o caráter dos direitos públicos em contraponto aos 

direitos privados foi o ponto de chegada do capítulo. 

Já na avaliação da visão normativa à luz da qual os direitos públicos podem ser 

remodelados (capítulo 3), a crítica das vertentes dominantes clássicas e contemporâneas de 

fundamentação do constitucionalismo liberal foi acompanhada do esboço das diretrizes 

para uma reforma do constitucionalismo que atualize suas instituições à luz das fricções 

que o figurino clássico das constituições provoca ao ser aplicado e replicado à experiência 

social contemporânea. Ainda, o mapeamento e a crítica de modelos de direitos sob as 

diversas institucionalidades apresentadas pelas ideologias modernas sugeriu a proposição 

de traços que guiem um novo modelo de direitos públicos. O modelo esboçado, contudo, 

não é pura ideia da razão. Abstrai e generaliza linhas verificáveis em experiências 

constitucionais ao redor do mundo. 

Observa-se então uma assimetria fundamental entre a esfera constitucional 

organizada e a esfera pública constitucional: direitos não guardam relação unívoca com 

poderes de estado e são responsáveis por garantir um excedente de possibilidades não 

atualizadas diante da implementação viabilizada pela organização estatal. Assim como 

direitos de participação realizam-se sobretudo por meio dos poderes políticos (em eleições, 

plebiscitos, comissões e audiências), vigiados por órgãos administrativos e judiciais, 

direitos de imunidade demandam a proteção judicial individualizada e o monitoramento 

dos serviços coordenados pela administração pública. Direitos de desestabilização e de 

autonomia são a face mais encoberta do constitucionalismo; demandam novas estruturas de 

governo, em um figurino de coordenação entre sistemas funcionais e sistemas 
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organizacionais que foge aos limites dos poderes de estado tradicionalmente imaginados 

como autossuficientes e dirigistas.  

Os direitos de imunidade reproduzem a imagem tradicional do direito subjetivo 

moldado à luz paradigmática da propriedade: uma zona de discrionariedade com limites de 

obrigações e responsabilidades decorrentes da titularidade, tudo definido claramente desde 

o princípio pela legislação e pela administração, com grande redução da complexidade 

quando há conflitos que chegam ao judiciário – a certeza formal das regras e o mínimo de 

investigação fatual devem garantir a definição das pretensões em jogo, reafirmando 

expectativas contrariadas. Esse modelo de estruturação do ambiente interno do direito 

como zona de deveres e direitos exclusionários e bem delimitados não é porém único, 

como bem ilustram os direitos de desestabilização. Por mais que a legislação e 

regulamentos administrativos possam definir parâmetros para a avaliação de situações 

persistentes de violação das normas constitucionais conforme as organizações e 

procedimentos sob escrutínio, a judicialização do conflito abre aqui campo de 

discrionariedade muito maior do julgador e necessidade de avaliação empírica extensa. Daí 

a proposta de um novo poder de estado e/ ou de procedimentos muito mais abertos à 

cooperação entre julgador e violador e a um trabalho gerencial experimentalista. O 

ambiente interno do direito, nesse caso, trata de pretensões sobrepostas, titularidades 

fluidas (por vezes grupos indelimitáveis) daqueles submetidos às arbitrariedades e 

distor ões de rotinas de trabalho ou mesmo ao “totalitarismo organizacional”. 

Dessa variável conformação da esfera pública do direito resulta, como evidente, 

uma diferenciação das dinâmicas de preferência e sobreposição de competências entre 

poderes do estado – culminando no caso da estruturação de novos poderes. Mas também os 

vínculos entre as esferas públicas do direito e da política – entre direitos e opinião pública 

– são modelados diversamente. A rigidez da definição prévia (ao exercício) dos direitos de 

imunidade visa a bloquear demandas coletivas invasivas sobre a intangibilidade individual. 

A garantia da participação democrática, do voto, por si só, não implica proteção suficiente 

contra um estado que se volte opressivamente contra seus cidadãos. As liberdades públicas 

e as garantias individuais reforçam essa zona de autonomia privada, mas não são 

suficientes se não complementadas, em um mesmo “pacote”, com os mínimos sociais em 

termos de infraestruturas públicas e benefícios sociais (que imunizam os riscos de exclusão 

e vulnerabilidade por meio de esquemas universais de solidariedade econômica). Quanto 

mais garantido em sua imunidade pessoal, mais o cidadão poderá apoiar uma política 
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transformadora, sustentada por uma ampliação das ocasiões e do escopo da participação. 

Os direitos de autonomia, por sua vez, associam-se ao reconhecimento, pela ordem 

estatal, de uma variedade de ordens jurídicas não homeomórficas, como as ordens privadas 

corporativas (de âmbito organizacional, setorial, transnacional) e as ordens jurídicas de 

povos autóctones. Aqui a esfera pública do direito reconhece a programação do sistema 

jurídico global por ordens múltiplas, em uma heterarquia de contatos e colisões. Os direitos 

de autonomia hão de ser desenhados de forma minimalista no que se refere a restrições de 

“ordem pública” de cunho material, e devem abrir espa o para a garantia do devido 

processo na ordem autônoma reconhecida. Os direitos de participação, imunidade e 

desestabilização são já válvulas de escape das situações de subjugação que essas ordens 

parcialmente apartadas das ordens estatais (nacionais, internacionais ou supranacionais) 

poderiam de outra forma entrincheirar. 

Na observação das autoconsciências (capítulo 4), empreitadas exemplares de 

reforma jurídica foram criticadas em seus pressupostos e tentou-se vislumbrar os limites 

das transformações dos discursos de democracia, constituição, direitos humanos, 

desenvolvimento e cultura no contexto recente da sociedade mundial. A contraparte foi a 

construção de uma visão sistêmica sobre o que há em comum entre essas semânticas e 

como elas alarmam sobre certos problemas estruturais que podem ser, em parte, atacados 

pelos direitos constitucionais e humanos enquanto instituições jurídico-políticas. 

Assim se demonstra o cabimento do modelo de direitos constitucionais explorado 

(“DIPA”) aos direitos humanos deflagrados pelas liga ões entre direito e política para al m 

dos territórios nacionais – o constitucionalismo ou protoconstitucionalismo da sociedade 

mundial. Os problemas centrais que a alarmam demandam um alargamento do repertório 

de imunidades, autonomias, participações e desestabilizações. Ilustrativamente, tanto os 

setores avançados e globalmente integrados da economia quanto a defesa da cultura e a 

produção de novas diferenças culturais conduzem a formas de pluralismo jurídico. A 

proteção dos indivíduos contra a violência e a necessidade, o reconhecimento dos poderes 

de criação do direito das comunidades e organizações, a legitimação democrática desse 

direito e mecanismos de reparação de rotinas opressivas dessas mesmas arenas geram uma 

complexidade de pretensões sobrepostas que constroem a observação dessas ordens não 

estatais pelo direito nacional, internacional e supranacional, assim como a irritação do 

direito estatal pelas juridicidades autônomas. 
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Tal painel das configurações variadas dos direitos constitucionais e dos direitos 

humanos não é mais do que primeiro passo vacilante a ilustrar as dificuldades de uma 

abordagem dos direitos como instituições, diante da herança conceitual da teoria do direito 

e da sociologia, diante da complexidade descritiva das relações constitucionais entre 

política e direito e diante das justificações normativas concorrentes ao redor das variedades 

de constitucionalismo. Apenas exemplifica um potencial de análise das experiências 

constitucionais emergentes que rompe os limites de um modelo canônico definido de uma 

vez por todas, como por vezes se pretende resumir a semântica da constituição. O risco 

dessa análise, por sua vez, é perder-se em considerações avizinhadas ao direito, mas que 

parecem fugir ao seu trabalho de rotina. É o custo de se fugir da mentalidade estreitamente 

forense e dos problemas da interpretação do direito posto para imaginar a transformação do 

direito pelos meios adequados. É a decorrência da morfologia do direito traçada para além 

de seus subsistemas judiciais. Ademais, uma observação da interface entre política e direito 

– mais especificamente, a constituição estatal – apenas poderia superar essa oscilação entre 

sistema político e sistema jurídico na própria reflexão se ela construísse seu objeto de 

modo distorcido e inverossímil. 

 

 

É certo, porém, que muito fugiu de vista e deixou de ser observado. Escrever é um 

processo de autoesclarecimento, uma aprendizagem que leva o autor bem além de suas 

capacidades iniciais, realiza mais possibilidades que as planejadas e abre tantas outras não 

realizadas. Toda pesquisa evolui; por isso, fica aquém das intenções originais. De uma 

variedade de materiais (seja da obra dos autores-chave observados, seja dos escritos de 

teoria e dogmática do direito, da constituição e dos direitos), fez-se uma seleção 

contingente, embora não arbitrária; dessa seleção, as mensagens originais foram 

reinterpretadas, para ganhar sentido e dimensionar-se dentro do escopo deste estudo. Esses 

ciclos de variação, seleção e restabilização foram incessantes – e poderiam continuar. 

Provisoriamente, terminam da forma como seu produto foi aqui cristalizado. No fundo, 

além de crítica dos entendimentos prevalentes e construção de explicações alternativas, 

todo escrito científico é tão somente inventário e sistematização de uma série de ideias e 

exemplos que se julga serem relevantes, que esperam algum uso e novas interpretações. 
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Certas pessoas tentam organizar a confusão em que se encontram as ideias que 

colecionam; 

[....] provavelmente fazem-no por algo a que poderíamos chamar angústia 

metafísica, talvez por não conseguirem suportar a ideia do caos como regedor 

único do universo, por isso, com as suas fracas forças e sem ajuda divina, vão 

tentando pôr alguma ordem no mundo, por um pouco de tempo ainda o 

conseguem, mas só enquanto puderem defender a sua coleção, porque quando 

chega o dia de ela se dispersar, e sempre chega esse dia, ou seja por morte ou 

seja por fadiga do colecionador, tudo volta ao princípio, tudo torna a confundir-

se.
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